
RECURSO ESPECIAL Nº 2244686 - PR (2025/0450660-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : OSMAR HENRIQUE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA
PENA. PRIMEIRA FASE.  CULPABILIDADE. TIPO PENAL MISTO
ALTERNATIVO.  PLURALIDADE  DE  ATOS  SEXUAIS.  MAIOR
REPROVABILIDADE  DA  CONDUTA.  VALORAÇÃO  NEGATIVA.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  59  DO
CÓDIGO  PENAL  CONFIGURADA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO.

1. O delito de estupro de vulnerável, previsto no artigo 217-
A do Código Penal, configura tipo penal misto alternativo, de modo
que a prática de qualquer dos núcleos - conjunção carnal ou outro
ato libidinoso - é suficiente para a consumação do crime único.

2.  Embora não haja fracionamento do delito para fins de
concurso de crimes, o princípio da individualização da pena exige
que  o  magistrado  considere,  na  dosimetria,  a  maior  ou  menor
gravidade concreta da conduta praticada.

3.  A  culpabilidade,  enquanto  circunstância  judicial  do
artigo 59 do Código Penal, expressa o grau de reprovabilidade da
conduta e deve ser aferida a partir da intensidade do dolo, das
circunstâncias do fato e da extensão da lesão ao bem jurídico.

4. A prática de múltiplos núcleos do tipo penal - conjunção
carnal  e  atos  libidinosos  diversos  -  no  mesmo  contexto  fático
revela reprovabilidade superior àquela presente na conduta que se
limita a um único núcleo, justificando a exasperação da pena-base.

5. Jurisprudência desta Corte no sentido de que, em crimes
de estupro de vulnerável,  "o juiz  deve levar em consideração a
pluralidade de atos sexuais no momento de dosar a pena de modo
a majorá-la" (AgRg no AREsp 2.263.310/PR, Quinta Turma).

6. Acórdão que afasta a valoração negativa da culpabilidade
sob o fundamento de que a pluralidade de condutas seria inerente
ao  tipo  misto  alternativo  incorre  em  violação  ao  artigo  59  do
Código Penal.

7. Recurso especial conhecido e provido para restabelecer
a valoração negativa da culpabilidade do agente na primeira fase
da dosimetria da pena.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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pluralidade de atos sexuais no momento de dosar a pena de modo
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sob o fundamento de que a pluralidade de condutas seria inerente
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7. Recurso especial conhecido e provido para restabelecer
a valoração negativa da culpabilidade do agente na primeira fase
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RELATÓRIO

Cuida-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do
Estado  do  Paraná,  com  fundamento  no  artigo  105,  III,  alínea  "a",  da
Constituição  Federal,  contra  acórdão  proferido  pela  Terceira  Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
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O recorrido foi condenado, em primeiro grau de jurisdição, à pena
de 14 (quatorze)  anos,  7  (sete)  meses e  15 (quinze)  dias  de reclusão,  em
regime  inicial  fechado,  pela  prática  do  crime  previsto  no  artigo  217-A,
caput, c/c artigo 226, inciso II, ambos do Código Penal.

Em sede de apelação, o Tribunal estadual deu parcial provimento
ao  recurso  defensivo  e,  de  ofício,  afastou  a  valoração  negativa  da
culpabilidade do agente, sob o fundamento de que a prática de múltiplos
núcleos do tipo penal misto alternativo seria inerente à própria figura típica,
não podendo, portanto, servir como vetor para majoração da pena-base.

Com  isso,  a  reprimenda  foi  reduzida  para  12  (doze)  anos  de
reclusão, mantido o regime inicial fechado.

Nas  razões  do  presente  recurso  especial,  o  Ministério  Público
sustenta violação ao artigo 59 do Código Penal. Argumenta que o tipo penal
do  estupro  de  vulnerável,  justamente  por  ser  misto  alternativo,  admite
gradações  de  gravidade  conforme  os  atos  praticados.  Defende  que  a
realização  de  conjunção  carnal  e  atos  libidinosos  diversos,  no  mesmo
contexto fático, revela reprovabilidade superior àquela presente na prática
isolada de apenas um dos núcleos do tipo. Invoca precedentes desta Corte
Superior  no  sentido  de  que  a  pluralidade  de  condutas  sexuais  deve  ser
sopesada na primeira fase da dosimetria.

Apresentadas contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

A  Procuradoria-Geral  da  República  manifestou-se  pelo
conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial merece ser conhecido e provido.

A controvérsia cinge-se à possibilidade de valoração negativa da
culpabilidade do agente quando, em crime de estupro de vulnerável - tipo
penal misto alternativo -, são praticados múltiplos núcleos do tipo no mesmo
contexto fático.

O Tribunal de origem entendeu que tal circunstância seria inerente
ao próprio tipo penal, afastando o incremento aplicado na sentença. Com a
devida vênia, esse entendimento merece reforma.

De  fato,  o  delito  previsto  no  artigo  217-A  do  Código  Penal
configura tipo misto alternativo,  de modo que a prática de qualquer dos
núcleos descritos - conjunção carnal ou outro ato libidinoso - é suficiente
para  a  consumação.  A  realização  de  mais  de  uma  conduta,  no  mesmo
contexto, não gera concurso de crimes, mas sim crime único.

Essa  constatação,  contudo,  não  impede  que  o  magistrado,  ao
individualizar a pena, considere a maior ou menor gravidade concreta da
conduta praticada.

O  princípio  da  individualização  da  pena,  previsto  no  artigo  5º,
inciso XLVI, da Constituição Federal, exige que a sanção seja ajustada às
peculiaridades do caso concreto.  A culpabilidade,  enquanto circunstância
judicial prevista no artigo 59 do Código Penal, traduz justamente o grau de
reprovabilidade da conduta,  aferido  a  partir  da  intensidade do dolo,  das
circunstâncias do crime e da extensão da lesão ao bem jurídico tutelado.
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Embora o tipo penal misto alternativo não admita fracionamento
para fins de concurso de crimes, isso não significa que todas as condutas
nele enquadráveis  possuam idêntica gravidade.  Há evidente diferença de
reprovabilidade  entre  a  conduta  daquele  que  pratica  toques  lascivos
superficiais e a daquele que, além disso, mantém conjunção carnal com a
vítima vulnerável.

Admitir  o  contrário  seria  esvaziar  o  comando  do  artigo  59  do
Código Penal e tratar de forma idêntica situações manifestamente distintas,
em afronta ao postulado da proporcionalidade.

Esta Corte Superior já assentou orientação nesse sentido:

PROCESSO  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
TIPO MISTO ALTERNATIVO. CRIME ÚNICO. PLURALIDADE DE
ATOS SEXUAIS. CONSIDERAÇÃO NEGATIVA NA PRIMEIRA FASE
DA  DOSIMETRIA.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A controvérsia posta em debate consiste em saber se o fato de o
réu ter praticado mais de uma ação sexual em relação aos fatos 01
e 02 (delito  de estupro de vulnerável,  do art.  217-A  do Código
Penal - CP) conduz à valoração negativa da culpabilidade.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o delito de estupro
de vulnerável, por ser tipo misto alternativo, o agente responde
por  um único  crime,  mas  o  juiz  deve  levar  em consideração
a pluralidade de atos  sexuais  no  momento de dosar  a  pena de
modo a majorá-lá, conquanto tenham sido praticados diversos atos
sexuais ou os de maior gravidade, caso dos autos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.263.310/PR, relator Ministro Nome, Quinta
Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 5/6/2023.)

PROCESSO  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  ABSOLVIÇÃO.
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  PARA  A  CONDENAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  REVOLVIMENTO  DE  PROVAS.  VIA
INADEQUADA.   DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  ART.   215-
A  DO   CÓDIGO  PENAL.  INVIABILIDADE.   IDADE  E
VULNERABILIDADE DA VÍTIMA NÃO COMPROVADAS. QUESTÃO
NÃO  APRECIADA  NA  CORTE  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  PENA-BASE  DEVIDAMENTE  MAJORADA.
CULPABILIDADE  EXACERBADA.  DOLO
INTENSO. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI.
CONSEQUÊNCIAS.   FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVANTE
DO  ART.   226,   III,  DO   CP  CONFIGURADA.   CONTINUIDADE
DELITIVA  EVIDENCIADA.  IMPRECISÃO  NO  NÚMERO  DE
CRIMES.   DELITOS  PERPETRADOS  DIVERSAS  VEZES  E  DE
FORMA CONSTANTE. AUMENTO DE 2/3 JUSTIFICADO. VARA DA
INFÂNCIA  E  DA  JUVENTUDE.  COMPETÊNCIA  FACULTATIVA.
JULGAMENTO REALIZADO PELA JUSTIÇA COMUM. AUSÊNCIA
DE NULIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações
que  buscam a  absolvição  do  paciente  ou  a  desclassificação  da
conduta, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2.  Evidenciado que as instâncias ordinárias,  mediante valoração
do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma
fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do crime
de estupro de vulnerável, é inviável alterar este enquadramento
fático  nesta  célere  via  do  habeas  corpus,  por  exigir  prova  pré-
constituída.
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3. Não é plausível a aplicação do art. 215-A  do Código Penal  na
hipótese de estupro de vulnerável,  porque a conduta do agente
possui elemento especializante, referente ao fato de ser a vítima
incapaz,  bem  como  de  ser  presumida  a  violência,  sendo  tais
hipóteses  regidas  pelo  art.   217-A  do   Código  Penal,  no  qual  é
despiciendo o consentimento da vítima e presumida a violência.
4.  O  crime  de  estupro  de  incapaz  contempla  duas  condutas
distintas, quais sejam, ter conjunção carnal e praticar outro ato
libidinoso com menor de 14 anos, ou alguém com enfermidade ou
deficiência mental,  independentemente do emprego de violência
ou  grave  ameaça,  essenciais  ao  tipo  penal  descrito  no
art. 213 do CP, dada a vulnerabilidade da vítima.
5. A prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal contra
vulnerável constituiu consumação do delito de estupro de incapaz,
não havendo se falar em desclassificação da conduta. Precedentes.
6. Quanto ao questionamento acerca da idade e vulnerabilidade da
vítima, o tema não foi submetido à apreciação da Corte Estadual, o
que  obsta  o  exame  da  matéria  por  este  Superior  Tribunal  de
Justiça, sob pena de incidir em indevida supressão de instância e
em  violação  da  competência  constitucionalmente  definida  para
esta Corte.
Ademais,  sendo  o  réu  padrasto  da  vítima,  tendo  convivido  por
cerca de seis anos com a família, certamente não desconhece a
idade da menor, tendo plena consciência de sua vulnerabilidade.
7.  A  individualização  da  pena  é  submetida  aos  elementos  de
convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às
Cortes  Superiores  apenas  o  controle  da  legalidade  e  da
constitucionalidade  dos  critérios  empregados,  a  fim  de  evitar
eventuais arbitrariedades.
Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias
judiciais  e  dos  critérios  concretos  de  individualização  da  pena
mostram-se  inadequados  à  estreita  via  do  habeas  corpus,  por
exigirem revolvimento probatório.
8. O fato de o agente ter submetido a vítima a diferentes abusos,
praticando com ela vários atos sexuais - sexo oral, masturbações,
passadas de mão em suas partes íntimas - os quais, em algumas
oportunidades,  foram  perpetrados  na  presença  de  seu  filho  de
apenas 2 anos de idade, justifica a majoração da reprimenda, pois
demonstrado o dolo intenso e o maior grau de censura a ensejar
resposta penal superior.
9. A pena-base do paciente foi devidamente aumentada em razão
do  modus  operandi  do  delito,  a  revelar  gravidade  concreta
superior à ínsita aos crimes de estupro de vulnerável, tendo em
vista  que  o  paciente,  mediante  constantes  ameaças  e  se
aproveitando  da  ausência  da  genitora  da  vítima,  com  a  qual
mantinha relacionamento conjugal, praticou, por cerca de quatro
anos, atos libidinosos diversos da conjunção carnal com a vítima,
em sua  própria  residência  e  até  mesmo nas  horas  de  lazer  da
família,  manipulando-a  de  várias  maneiras,  tendo,  inclusive,
impedido seu contato com pessoas estranhas ao grupo familiar, a
fim de garantir seu silêncio.
10.  Em  relação  às  consequências  do  crime,  que  devem  ser
entendidas  como  o  resultado  da  ação  do  agente,  a  avaliação
negativa  de  tal  circunstância  judicial  mostra-se  escorreita  se  o
dano  material  ou  moral  causado  ao  bem  jurídico  tutelado  se
revelar superior ao inerente ao tipo penal. In casu, extrai-se dos
autos "as terríveis consequências emocionais/psicológicas trazidas
não só à vítima, como também no seio familiar,  na forma como
concluiu  o  estudo  técnico  realizado  nos  autos,  sendo  descritos
como 'de difícil reparação'", o que não pode ser confundido com
mero  abalo  psicológico  passageiro,  restando  justificada  a
exasperação da pena-base a título de consequências do crime.
11. Considerando que o paciente é padrasto da vítima, exercendo
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autoridade sobre ela, não há que se falar em afastamento da causa
de aumento de pena constante do art.  226,  II,  do Código Penal,
que resta devidamente configurada. Outrossim, para desconstituir
a conclusão das instâncias ordinárias,  as quais  reconheceram a
incidência  de  aumento  do  art.  226,   II,  do  CP,  seria  necessário
revolver as provas constantes dos autos, providência que não se
coaduna com a via do habeas corpus.
12. No tocante à continuidade delitiva, a exasperação da pena será
determinada,  basicamente,  pelo  número  de  infrações  penais
cometidas,  parâmetro  este  que  especificará  no  caso  concreto  a
fração de aumento, dentro do intervalo legal de  1/6 a  2/3. Nesse
diapasão  esta  Corte  Superior  de  Justiça  possui  o  entendimento
consolidado de que, em se tratando de aumento de pena referente
à continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 pela prática de 2
infrações; 1/5, para 3 infrações;  1/4 para 4 infrações;  1/3 para 5
infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.
13. Nos crimes sexuais envolvendo vulneráveis, torna-se bastante
complexa  a  prova  do  exato  número  de  crimes  cometidos.  Tal
imprecisão,  contudo,  não  deve  levar  o  aumento  da  pena  ao
patamar mínimo.  Especialmente quando o contexto apresentado
nos autos evidencia que os abusos sexuais foram praticados por
diversas vezes e de forma constante, tendo a vítima afirmado que
os  fatos  ocorreram entre  os  anos  de  2015 e  2019,  declarando,
ainda, que "o réu obrigava a declarante a praticar atos de cunho
sexual;  pedia para a declarante retirar a roupa para ele, ele se
masturbava para ela; ele se despia na frente dela; praticava sexo
oral  na depoente,  sendo que estes atos ocorriam, no mínimo, 2
(dois)  dias  por  semana",  mostrando-se  apropriado,  portanto,  o
aumento da pena na proporção máxima de 2/3.
14. O Superior Tribunal de Justiça entende que é facultado aos
Tribunais de Justiça atribuir às Varas da Infância e da Juventude
competência para processar e  julgar crimes de natureza sexual
praticados  contra  crianças  e  adolescentes,  de  acordo  com  o
disposto no art. 96, I, a e d e II, d, da Constituição da Republica.
15. Sendo facultativa a alteração da competência para o processo
e  julgamento  dos  crimes  de  natureza  sexual  praticados  contra
crianças e adolescentes, a qual deve ser efetivada de acordo com
as circunstâncias e necessidades de cada Unidade da Federação, e
tendo  o  Tribunal  a  quo  determinado  que  a  competência  é  das
Varas Criminais, não se constata qualquer nulidade no julgamento
do processo pela Justiça comum.
16. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 649.371/SP, relator Ministro Nome, Quinta Turma,
julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.   DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
TIPICIDADE  CONSTATADA.   DOSIMETRIA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  APLICAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA  CAUSA  DE  AUMENTO
PREVISTA  NO  ART.   226,   II,  DO   CP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO.
1. "A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos REsp
n. 1.959.697/SC, REsp n. 1.957.637/MG, REsp n. 1.958.862/MG, e
REsp  n.  1.954.997/SC, relator  Ministro   Nome,  ocorrido  em
8/6/2022, DJe de 1º/7/2022, sob a égide dos recursos repetitivos,
firmou  posicionamento  no  sentido  de  que,  presente  o  dolo
específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática
de  ato  libidinoso  com menor  de  14  anos  configura  o  crime  de
estupro de vulnerável (art. 217-A  do CP), independentemente da
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a
desclassificação para o delito de importunação sexual (art.  215-
A  do   CP)"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.393.204/SC,  relator
Ministro   Nome,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/9/2023, DJe  de
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18/9/2023.)
2.  Apresentada  fundamentação  idônea  para  a  negativação  das
circunstâncias  judiciais  da  culpabilidade  e  consequências  do
crime, consistente na prática do delito valendo-se da confiança em
si depositada em ambiente familiar e necessidade de tratamento
psicológico da vítima, não há falar-se em ilegalidade a ser sanada.
Precedentes.
3.  No  que  se  refere  à  incidência  da  agravante  prevista  no
art. 61, II, f, do Código Penal, destacou-se que "o crime ocorreu
quando ofendida visitava a residência do apelante e de sua avó
durante  as  celebrações  de  Dia  das  Mães  e  mesmo  em  outras
oportunidades, quando ia brincar com seus primos na casa de sua
avó,  que  ficava  no  mesmo  lote  em  que  o  apelante  morava",
inexistindo ilegalidade na sua aplicação.
4. Em relação à causa de aumento prevista no art. 226, II, do CP,
afirmou-se  ser  "indiscutível  que  o  apelante  se  valeu  de  sua
autoridade de tio  para  praticar  o  delito,  sendo de se  manter  a
referida majorante em seu desfavor". No ponto, quanto à alegação
de  que  a  causa  de  aumento  teria  sido  aplicada  de  ofício  pelo
magistrado de piso, verifica-se que a matéria, na forma como foi
posta no recurso especial, não foi objeto de debate pela Corte de
origem, o que obsta a discussão no âmbito deste Tribunal, dada a
ausência do necessário prequestionamento.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.058.428/MG,  relator
Ministro   Nome   (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

Verifica-se,  assim,  que a  jurisprudência  do Superior  Tribunal  de
Justiça reconhece a possibilidade - e até a necessidade - de que o julgador,
ao  fixar  a  pena-base,  considere  a  pluralidade  e  a  gravidade  dos  atos
praticados, ainda que se trate de tipo misto alternativo.

No caso dos autos, conforme consignado na sentença condenatória
e não impugnado em seu aspecto fático, o recorrido não apenas manteve
conjunção  carnal  com a  vítima  -  sua  filha  de  12  anos  de  idade  -,  como
também praticou atos libidinosos diversos, consistentes em tocar e apalpar
os seios e a vagina da menor.

Essa  circunstância  revela  intensidade  dolosa  e  reprovabilidade
superiores àquelas que estariam presentes caso houvesse apenas a prática
de um dos núcleos do tipo.  O agente ultrapassou o mínimo necessário à
consumação do delito, impondo sofrimento adicional à vítima e ampliando a
lesão à sua dignidade sexual.

A  fundamentação  lançada  pelo  magistrado  de  primeiro  grau,
portanto, encontra-se em perfeita consonância com o artigo 59 do Código
Penal e com a jurisprudência desta Corte. O acórdão recorrido, ao afastá-la
sob o argumento de que a pluralidade de condutas seria inerente ao tipo
penal, incorreu em violação ao mencionado dispositivo legal.

Impõe-se,  assim,  o  restabelecimento  da  valoração  negativa  da
culpabilidade,  com o consequente retorno da pena ao patamar fixado na
origem.

Quanto à circunstância judicial relativa às consequências do crime,
observo que o Tribunal estadual a afastou sob o fundamento de que o abalo
psicológico  da  vítima  não  ultrapassaria  a  normalidade  esperada  para  o
delito em questão. Essa questão, todavia, não foi objeto do presente recurso
especial, razão pela qual deve ser mantida a decisão nesse ponto.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento
para  restabelecer  a  valoração  negativa  da  culpabilidade  do  agente  na
primeira fase da dosimetria da pena, nos termos da sentença condenatória.
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Com  o  restabelecimento  da  majorante  aplicada  em  razão  da
culpabilidade,  e  mantido  o  afastamento  da  exasperação  relativa  às
consequências  do  crime,  a  pena-base  deve  ser  recalculada  pelo  juízo  de
origem, observando-se o quantum anteriormente fixado para cada vetor.

É como voto.
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A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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